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			Apresentação


			 


			Nos últimos anos tivemos um aumento significativo no número de trabalhos relativos ao complexo, e conflituoso, universo rural do Brasil. As temáticas em torno do século XIX receberam várias contribuições. Das muitas questões com as quais me deparei nos últimos anos, uma daquelas que mais me chamou atenção sobre o Nordeste foi o funcionamento das áreas pro-indiviso, usadas em comum pelos diversos clãs de uma mesma família. Se o universo rural foi palco de tantas disputas, como as fazendas do Norte do Império eram exploradas por fazendeiros “em comum com os demais herdeiros”? Por que não mediam e demarcavam suas terras? Quem ficava com as melhores partes? Não havia aquele que saísse prejudicado? Como as redes de relações familiares conformavam este sistema? 


			Eis que a obra de Maria Ferreira chega em minhas mãos. Inicialmente em forma de tese, em 2012, quando realizava o meu estágio de pós-doutoramento na UFPE. Depois tive a oportunidade de discutir o trabalho nos muitos congressos de história que participamos. Maria trouxe à tona uma lacuna enorme da historiografia. Seu trabalho partiu da análise de 154 proprietários de terras em Floresta e Tacaratú, no sertão pernambucano, entre 1840 e 1880, e nos brindou com uma primorosa análise de uma prática presente em quase todo o Nordeste, a partir da redução da escala de análise. A influência da micro-história italiana, especialmente da obra de Giovanni Levi, abriu caminho para Maria Ferreira investigar os fazendeiros locais a partir de uma gama variada de fontes, analisando também a formação das redes de relações sociais entre as famílias locais. O trabalho de Maria foi além da sua proposta inicial de estudar a estrutura fundiária, pois o seu objeto exigiu uma discussão da atuação das famílias, sua formação e estratégias de sobrevivência no plano local, assim como os seus “contatos exteriores”. As discussões de Levi influenciaram este livro no trato com as fontes.


			A principal base empírica de Maria Ferreira foi o inventário post-mortem, documento muito rico em informações sobre a estrutura fundiária e social do século XIX, mas cujos dados sobre a dinâmica política e as estratégias familiares aparecem de forma indireta. Por essa razão, requerem uma leitura minuciosa, e com questões pertinentes, e diferentes, a cada “rastro” instigante que surge na pesquisa, dados estes que foram analisados a partir de um cuidadoso cruzamento de informações com outras fontes. Os documentos judiciais e cartoriais enriqueceram substantivamente os debates em torno dos inventários, mostrando a amplitude e a complexidade das estratégias investigadas por Maria Ferreira. Ela não dispensou as análises seriais, o que permitiu discutir a estrutura social e padrões de riqueza e produção, mas foi além disso por meio da utilização do método prosopográfico. Este último permitiu conhecer mais o perfil destes proprietários, através da análise das suas atividades, números de propriedades, sua formação e religiosidade, além das especificidades da região, no caso as vilas de Floresta e Tacaratú. Neste sentido, Maria permitiu uma análise alternativa às principais discussões em torno do mundo agrário do sertão, geralmente pautadas pela questão da escravidão e da inserção da economia local no mercado interno do Brasil. Teve, ainda, a preocupação em analisar o “pano de fundo”, ou seja, as transformações pelas quais passavam o império no período de 1840 a 1880.


			O período proposto por Maria Ferreira permite contemplar transformações importantes na sociedade brasileira, especialmente no plano do trabalho e da propriedade. Maria discute as duas leis que reorientaram a política imperial na década de 1850, falo da Lei Euzébio de Queirós e da Lei de Terras. A primeira foi promulgada com a intenção de selar um acordo entre o governo imperial e os grandes proprietários, no sentido de se acabar com o tráfico internacional de escravos, garantindo-se o “esquecimento” da entrada de centenas de milhares de africanos postos em cativeiro de forma ilegal. A Lei de Terras foi o projeto direcionado à imigração e ao controle sobre as terras públicas que, com seus limites, permitiu um poder de barganha à Coroa em suas negociações com as elites locais. Neste livro, Ferreira segue o que apontava Maria Yedda Linhares: testar em escala regional as generalizações e modelos mais amplos. Maria mostra os impactos da Lei Euzébio de Queirós sobre o preço dos escravos no sertão pernambucano, e as estratégias das famílias em torno da manutenção e substituição desta mão de obra. Da mesma forma, aborda o impacto da lei de terras na valorização da propriedade fundiária, bem como no aprofundamento das redes de relações familiares para a manutenção do latifúndio. 


			Na presente obra, Maria Ferreira trabalha as redes de sociabilidades estabelecidas pelas famílias estudadas, conexões estas permitidas pelo uso da prosopografia. A base destas relações era o casamento, destinado a selar, e reafirmar, alianças familiares. A exploração da terra por coproprietários exigia sólidas conexões entre os membros, e entre estas o matrimônio era a principal estratégia. Os casamentos eram cuidadosamente arquitetados, no sentido de preservar, e ampliar, as propriedades das famílias. Outra estratégia fundamental na preservação do status familiar era a inserção na burocracia. Maria Ferreira mostra o quanto estes cargos administrativos foram importantes para os clãs estudados, especialmente na estruturação do poder local e na alternativa para alguns dos seus membros migrarem para outras regiões. 


			Estudos pautados em dados seriais não são fáceis de trabalhar. Muito menos de se escrever. Neste sentido, destaco a leveza da escrita de Maria Ferreira. Condominium é um trabalho com muitos dados, e análise profunda, mas muito bom de ser lido. Após sete anos no Nordeste, eu diria que é uma obra para se “ler na rede”. 


			Para terminar esta apresentação, não poderia deixar de falar na trajetória acadêmica de Maria Ferreira, que, com certeza, terá em Condominium um degrau importante. Quando fui apresentado a Maria, uma colega da Bahia já me dizia que “ela é uma ótima pesquisadora” – um dado que pude comprovar nos debates em torno do Brasil império, que tive o privilégio de participar com Maria, e também no capítulo publicado por ela numa coletânea organizada por mim; da mesma forma conheci a sua atuação no ensino superior. Condominium é o trabalho de uma competente e talentosa pesquisadora. 


			Uma boa leitura.


			 


			João Pessoa, 22 de agosto de 2017


			Cristiano Luís Christillino


			Professor na UEPB e no PPGH/UFPE


			









Introdução


			 


			As pesquisas que argumentam este livro foram organizadas para compor a minha tese. No entanto, tudo começou com o meu trabalho de mestrado, construído das tramas da Formação Social do Sertão do Médio São Francisco no Século XIX1, projeto cujo resultado foi uma narrativa sobre a estrutura fundiária e uma rede de relações políticas no semiárido de Pernambuco, sob diversos ângulos de análises da história. Do projeto guarda-chuva, constituíram-se quatro propostas de mestrado2 e o meu projeto de doutorado. As dissertações abordam temas complementares e muito acrescentaram à construção da minha tese, sobretudo, no que diz respeito às relações de produção nas fazendas de criar da região e o papel dessa economia na formação do mercado interno3, aos mecanismos reguladores das relações sociorraciais na região4 e à Escravidão no sertão5. 


			A estrutura fundiária do Sertão do Médio São Francisco6, meu objeto de estudo, teve características bem peculiares, ainda não vistas, até quele momento. A pesquisa do mestrado indicou que as partilhas das fazendas, por herança, não conduziam a uma ruptura do latifúndio, mas, sim, a um tipo de copropriedade. O processo, judicial ou amigável, de partilha dava, aos filhos e às filhas, o direito de igualdade na divisão dos bens.  Quanto à terra, dava o direito de co-habitar. Moravam em casas individuais, com suas famílias e seus escravos. As fazendas funcionavam como copropriedades pro-indivisas e autossuficientes, pois guardavam, em seus domínios, casas de fazer farinha, currais e teares individuais. Além da predominância do gado bovino, criado a solto, era forte a criação de outros animais menores, como cabras, ovelhas, cavalos e asnos. Com relação à agricultura, praticavam, além da cultura do algodão, roçados para subsistência e para atender o mercado local. 


			Em termos materiais, a estrutura fundiária constituída nesta sociedade estava baseada em um sistema de terras em comum, dando às fazendas um arranjo de condomínios privados. Em termos sociais, os laços por casamentos, amizades, compadrios e, sobretudo, por relações no campo da política local, foram uma prática marcante no desenrolar da manutenção do latifúndio e das realções de poder.


			Tendo em vista esses primeiros indícios de uma estrutura fundiária concentrada nas mãos de grupos de famílias proprietárias, o trabalho, que ora apresentamos nesse livro, ampliou-se na proposta da tese, cujo objetivo principal foi analisar a trajetória social de proprietários de terras do Sertão de Pernambuco no século XIX, buscando responder à seguinte questão: como as fazendas foram administradas e se mantiveram “em comum”, de geração à geração, em famílias com grandes proles? Mediam e demarcavam os terrenos após as partilhas? A quem cabiam as terras melhor localizadas? Qual o papel das redes familiares neste sistema de coproriedade e das relações de poder? 


			Para responder, analisamos as relações sociais nas fazendas, a forma de sociabilidade e três tipos de redes relacionais nas quais estavam inseridas: a rede familiar, a rede patrimonial e a rede político-administrativa. O estudo aponta que o direito de herança igualitário alimentou o sistema de condomínios e possibilitou superar a tendência ao desaparecimento da propriedade privada por herança, guardando-se a estrutura da grande propriedade.


			A zona geográfica são as vilas de Floresta e de Tacaratú, que hoje correspondem aos municípios de mesmo nome da região do Vale Médio São Francisco. O corte temporal vai de 1840 a 1880, tempo do reinado de D. Pedro II e em que o Brasil realizava algumas transformações no cenário econômico nacional. Entre elas, destacamos a Lei de Terras de 1850 e a proibição do tráfico africano, em 1850, o que provocou a transferência de capital para outros setores. Em Pernambuco, esse período foi marcado pela mobilização das elites contra o tráfico interprovincial de escravos e, também, por revoltas, como a Praeira. No sertão, a cultura do algodão de fibra longa foi impulsionada pela demanda do mercado externo. 


			O algodão no Brasil foi cultivado, primeiramente, com o objetivo de suprir a necessidade existente de tecidos utilizados na embalagem dos produtos e para a fabricação de tecidos que pudessem ser utilizados na vestimenta dos escravos. Em sua maioria, os integrantes da elite colonial não utilizavam o tecido produzido internamente, preferindo importar os tecidos da Europa. No século XVIII, a cultura algodoeira ganhou maior expressão com a crescente demanda industrial europeia.


			O crescimento das lavouras de algodão no Brasil aconteceu a partir da segunda metade do século XVIII, período em que a forte elevação dos preços no mercado internacional e a guerra de independência dos Estados Unidos aconteceram. Antes desse aumento, as colônias norte-americanas eram responsáveis pela maioria do algodão consumido pelos europeus. No século seguinte, a produção na América portuguesa enfraqueceu com a recuperação econômica dos Estados Unidos.


			A exportação do algodão em grandes quantidades teve relação direta com o surgimento das primeiras instalações industriais europeias. Nas suas etapas iniciais, a consolidação da economia industrial teve forte expressão no ramo têxtil, onde apareceriam as primeiras inovações tecnológicas que permitiram o desenrolar da chamada Revolução Industrial. Na medida em que os mercados consumidores se ampliavam, grandes potências econômicas, como a Inglaterra, ampliavam sua demanda.


			Nessa época, o estado do Maranhão foi um dos maiores produtores de algodão de todo o Brasil. O Maranhão foi o primeiro exportador durante o período colonial, entre 1805-1812. Outros estados, como Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco, também cultivaram o algodão e foram os responsáveis por colocar o Norte como grande celeiro da planta e o Brasil entre os cinco primeiros exportadores, no período que vai de meados do século XIX ao começo do XX. Segundo Manoel Correia de Andrade, pode-se dizer que, desde 1750 até 1940, o algodão foi um dos principais produtos e o único que enfrentou a cana-de-açúcar com algum êxito, na disputa às terras e aos braços7. Em seu período áureo, o algodão chegou a representar 24% da riqueza produzida na Colônia, perdendo apenas para o açúcar, visto que dominava mais de um terço da economia colonial. A partir do século XIX, o governo incentivou a construção de fábricas têxteis que empreendessem a manutenção dos benefícios fiscais provenientes da exploração do chamado “ouro branco”.


			A escolha cronológica da pesquisa explica-se por duas razões. Primeiro, na segunda metade do século XIX, a terra passa a ser tratada como mercadoria pelos poderes públicos. Conforme a Lei de Terras de 1850, a única maneira de se adquirir terras públicas era comprando-as do governo. Segundo, nos arquivos disponíveis, a quantidade das fontes correspondentes a este período e a estes municípios é maior do que a dos outros municípios da região que compõem o acervo documental. 


			Entre as décadas de 1840 e 1880, a extensão das posses de terras da maioria dos membros do grupo variava, havendo descrições de grandes, médias e pequenas parcelas, o que apresentava um quadro territorial bastante diferente daquele visto em meados do século XVIII. No entanto, nesse quadro fundiário, que sugeria uma fragmentação das grandes propriedades, as fazendas eram, repetidamente, citadas por diferentes inventariantes e registrantes de terras públicas, em 1859. Buscamos analisar como funcionava esse sistema. O desfecho da questão indicou a existência de condôminos, ou seja, de fazendas possuídas em comum. Nesse momento de crescimento demográfico, mais importante do que o tamanho das parcelas foi, então, ter reproduzido título de posses dessas parcelas e conservado a presença física desses indivíduos no local, o que se realizava com base na divisão das terras em copropriedadese em partes iguais. Com esse sistema, os que haviam herdado terras menores estavam associados, em condomínios8, aos que haviam herdado terras maiores e, assim, protegiam-se de um desmembramento fatal da grande propriedade. Na sociedade brasileira, possuir terras é sinal de status. Segundo Wilson Lins, raramente um homem do povo é dono de alguma coisa no Vale do São Francisco, especialmente em se tratando de terras9. Um elemento de controle importante desses indivíduos foram as possessões repetidas de parcelas em fazendas diferentes, o que significa um conhecimento geográfico importante da região e de relações com a população. 


			Na geração dos primeiros colonizadores, a historiografia aponta propriedades com áreas “tão grandes que a vista não alcançava os seus limites” e pouco ou não cultivadas. Na geração de seus bisnetos, na qual focamos nossas pesquisas, as descrições dos inventariantes e registrantes de terras apontam que a vista já alcançava o limite dos terrenos, que já eram cultivados, partilhados em posses e com as fronteiras já delimitadas. Neste cenário, a partilha não caracterizou uma fragmentação do latifúndio, se considerarmos que as propriedades estavam divididas entre as pessoas das mesmas famílias e da mesma categoria social e funcionavam, nesse período, baseadas nos condomínios e no trabalho escravo. As fronteiras eram, geralmente, baseadas em pontos difíceis de se localizar com precisão, como árvores, acidentes geográficos, conforme apontam os documentos, e demarcadas com base no limite dos terrenos vizinhos. Todos se conheciam e poderiam reconhecer os limites de suas respectivas extensões. Nesse contexto, entendemos que os tipos de relações desenvolvidas nesse espaço deveriam ser explicados através dos fatores que os haviam provocado. 


			Focando a dinâmica das partilhas, constatamos que, a cada geração, descendentes de diversas famílias foram se tornando copossuidores de terrenos e, também, cossenhores de escravos10. Assim, eles estavam ligados, também, por um tipo de relação que se configura como uma relação econômica, pela qual eles estavam motivados a interagir. Os dados indicam que os condomínios funcionaram como um sistema de coproriedades fundiárias e, muitas vezes, latifundiárias, onde se constituiu uma rede de sociabilidade que promoveu um agrupamento socioespacial, cujo papel principal foi manter a propriedade fundiária nas mãos da categoria social, por gerações consecutivas. Foi no dia a dia que proprietários da redondeza e da região estabeleceram sua territorialidade e teceram formas de sociabilidade. 


			Comparamos dados econômicos, como o mobiliário, os bens imóveis, os semoventes, as dívidas ativas e passivas, a relação dos devedores e credores, o vestuário, a descrição da área dos terrenos, as casas de habitação e dados sociais, como casamentos, relações de vizinhanças e relações políticas. O resultado apontou uma grande semelhança na qualidade dos bens possuídos pelas famílas e uma diferença na quantidade dos mesmos. Analisando os aspectos sociais, é relevante apontar que numerosos foram os casamentos entre os membros das famílias tradicionais, geralmente realizados entre primos e primas. Mas não faltaram os casamentos entre tios e sobrinhas e entre ex-cunhados. A prole era, geralmente, generosa. A média era de oitos filhos por família. As pessoas se casavam muito jovens11, com menos de 25 anos, idade com a qual se tornavam, legalmente, maiores de idade. No cenário político, disputas eleitorais esquentavam as relações. Nas vizinhanças, os conflitos eram por limites dos terrenos ou dos currais. Se esses conflitos eram frequentes ou não, os seus resultados indicaram não desestabilizar, mas, ao contrário, fortalecer os interesses do grupo. 


			De acordo com as Ordenações Filipinas12, a partilha era igualitária entre as filhas e os filhos legítimos de qualquer um dos cônjuges. Segundo a sucessão mencionada nos processos judiciais de inventários, essa lei era praticada pelos proprietários: os filhos e as filhas recebiam os bens em partes iguais, sucedendo-lhes os maridos, as esposas, os netos e as netas. Com a divisão realizada entre muitos herdeiros e por gerações sucessivas, as partes de terras que cabiam a cada herdeiro parecem pequenas, se considerarmos que se tratavam de terras para desenvolver a atividade pecuária. À primeira vista, as sucessões poderiam indicar uma decadência do sistema latifundiário. Entretanto, o resultado das partilhas foi a continuação da propriedade privada, em condomínios. Nos inventários, estão os registros de uma elite que vivenciou o apogeu e a crise do sistema latifundiário, os sinais de uma elite abastada e de uma elite pobre ou empobrecida, que sobreviveu pelas relações de coproprietários. Na expressão mais exata, encontrada nas escrituras de compras e de vendas de parcelas de terrenos, dizemos que essa categoria viveu a instabilidade da grande propriedade articulando-se pelos “condomínios” de terras privadas e pelo “cossenhorio13 de escravos”. Uma outra expressão para entender esse tipo de interação motivada pelos usos da terra foi encotrada nos registros de terras públicas de 1858: “posses de terras em comum”. A palavra “partilha”, por definição separadora, aparece, na prática cotidiana desses proprietários, como um elemento “agregador social”.


			Em notificação da demarcação das fazendas Arapuá e Pedras,14 arrematam-se sinais das ligações encontradas nos inventários e nos resgistros de terras, como as coapropriações, um dos tipos de relações que delimatavam o grupo, reforçando a sua consciência e a sua autonomia. 


			A delimitação do status social dos 154 coproprietários fundiários, criadores de gados e cossenhores de escravos, não aparece facilmente numa única fonte, na medida em que há sinais de riqueza e pobreza que se misturaram. Distinguimos elementos que os caracterizavam como elite, mesmo quando as suas partes de terras já não eram mais tão generosas e, sim, duvidosas. 


			Nas primeiras leituras dos inventários, deparamos-nos com aparentes contradições, devidas ao significado econômico atribuído a essa fonte. A priori, abrir um processo de inventário é indicativo de riqueza, ao menos de que a pessoa inventariada possuía bens, herdeiros e um ativo suficiente para pagar os custos do processo, geralmente, dez por cento do monte total. Um inventário judicial não era aberto se os bens fossem muito diminutos ou se o gasto com o inventário fosse maior do que os rendimentos para com os herdeiros. Em Floresta e Tacaratú, entre 1840 e 1880, na maior parte dos inventários, a relação dos bens e dos montantes mencionados aponta uma concepção de riqueza relativa. A simplicidade do mobiliário, a rusticidade das casas de residências, a extensão das terras, a quantidade de gados e de escravos aparecem como elementos diferenciais, comparando-se com os dados dos inventários dos proprietários rurais da Zona da Mata pernambucana, região onde se moviam os engenhos de cana-de-açúcar para exportação. Esses dados nos levaram a investigar em que consistia o processo de inventário post-mortem, como se realizava e o conceito de riqueza no sertão, que o conjunto documental indicou.


			Processos de invetários post-mortem abertos quando da morte de pessoas, ao contrário do que possa parecer, são documentos que guardam ricas e diversas informações sobre muitos aspectos da vida dos falecidos, tanto quanto da sociedade em que eles viveram. Sendo assim, estudar um conjunto de processos de inventários significa adentrar num rico campo de trabalho; eles podem se tornar importantes testemunhos sobre a morte, mas, acima de tudo, sobre a vida, em suas dimensões material e espiritual. Nas mãos do historiador, são fontes de informações sobre hábitos, costumes e concepções de riqueza de uma determinada época, na medida em que constam a inventariação e a avaliação dos bens, por avaliador designado. 


			Nas Ordenações Filipinas, o inventário era a parte dos procedimentos para efetivar a partilha dos bens, ou seja, uma parte do processo de partilha, aquela que diz respeito ao arrolamento dos haveres. Na concepção mais recente, a partilha é que é uma das partes do processo de inventário jurídico.15 As Ordenações Filipinas não determinavam a obrigatoriedade da abertura de inventário judicial. Vimos que, se os herdeiros concordassem com a partilha amigável dos bens deixados, respeitando os dispositivos dos testamentos, quando houvesse, o procedimento poderia ocorrer de forma privada. Inventários privados, entretanto, são raramente encontrados pelos pesquisadores e sua preservação pareceu bastante rara nos arquivos pesquisados. Encontramos somente uma citação de inventário amigável entre os 154 pesquisados. 


			Por questões óbvias, neste livro, tratamos da concepção judicial de inventário post-mortem, pois a documentação pesquisada é o resultado de 59% de processos judiciais, realizados oficialmente pelo juiz competente. Apenas 7,79% dos inventários indicavam herdeiros maiores de idade. Os demais não referiram as idades dos herdeiros ou estas ficaram ilegíveis. A realização de inventários judiciais era obrigatória quando o morto deixasse herdeiros menores de 25 anos. Nesse caso, o processo era realizado pelo juiz de órfãos e ausentes. Quando o falecido não deixava sucessores ou era solteiro e sem herdeiros presumidos, ou que falecesse fora do seu domicílio, também era obrigatório abrir um inventário judicial. 


			Tecnicamente, um inventário é composto de quatro partes principais. A primeira é a abertura, incluindo identificação do local, data, nomes do inventariado e do inventariante, o nome do juiz responsável e data do óbito. A segunda contém informações prestadas pelo inventariante sobre o óbito, sobre a presença ou ausência de testamento e sobre os herdeiros, constando relação nominal de todos, algumas vezes com idade e estado civil. A terceira, a relação dos bens e o valor atribuído pelos avaliadores, em geral dois, indicados pelo juiz de órfãos. Quando há bens em outras comarcas, constam as respectivas cartas precatórias para indicação de avaliadores locais e as respectivas respostas com os valores atribuídos. A quarta parte contém a partilha, após contabilização do valor do monte total bruto e dedução dos pagamentos obrigatórios. Muitas vezes, devedores apresentam-se cobrando dívidas não reconhecidas, as quais são aceitas quando validadas por provas documentais e/ou testemunhais. Completa a divisão, o inventário é encerrado. 


			A análise da história dos proprietários fundiários tacaratuenses e florestanos, a partir das informações de um corpus de inventários post-mortem, buscou uma leitura, a mais próxima possível, da sua trajetória coletiva e do conceito de elite que eles protagonizaram. Constatamos que o termo elite, no contexto socioeconômico em que o explicamos, agrega, antes, um conjunto de valores, como a posse de terras, a propriedade de escravos e de gados, juntamente com o exercício do poder político, pela parte mais abastada de seus membros. Na geração dos colonizadores, a propriedade da terra conferia prestígio social, pois implicava o reconhecimento, pela Coroa ou por seus intermediários, dos méritos do beneficiário. 


			Na geração dos descendentes, a propriedade da terra representa prestígio social porque implica poder econômico. Embora tenha sido o bem de menor preço no período estudado, a apropriação da terra, desde cedo, se revestiu de significado econômico necessário, pois era a garantia da reprodução extensiva do empreendimento pecuarista, entre o grupo dominante. Por outro lado, o poder que o proprietário tinha sobre os seus escravos e sobre os homens livres que viviam na periferia da grande fazenda conferia prestígio social. Arrematando essa questão, Emília Viotti afirma que “apesar de ser o lucro o motivo principal da economia, o controle sobre os homens e sobre a terra era mais importante para definir status social do proprietário que a acumulação de capital”16.


			Definimos esse grupo como elite, primeiramente, por uma forte homogeneidade profissional – notadamente através de uma formação prática na criação de animais de grande porte, como gado vacum e de pequeno porte, como caprino e ovelhum. Estabelecido na região sertaneja, longínqua 438 km da capital pernambucana, um determinado segmento de proprietários controlava social, econômica e politicamente povoações, freguesias, vilas e municípios. Eles decidiam as eleições locais. Os mais abastados constituíam a parte superior do aparelho administrativo local, incluindo cargos de juízes. Baseados nesses elementos ou símbolos de poder, eles encarnavam poder e autoridade.


			Esta obra está acobertada por um corpo de fontes primárias heterogêneas, cujas informações são muito indicativas da dinâmica da categoria. Trabalhamos diversos tipos de fontes arquivísticas contíguas, originárias de cartórios de notas dos municípios de Floresta e de Tacaratú, disponíveis nas instituições seguintes: Laboratório de Ensino e Pesquisas da Universidade Federal de Pernambuco, Arquivo Público do Estado de Pernambuco Jordão Emerenciano, Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico de Pernambuco. Os documentos mais utilizados são: os processos judiciais de inventários post-mortem; a escritura pública de venda na fazenda Tapera; a notificação de demarcação das fazendas Arapuá e Pedras17; a escritura pública de desistência da escritura da fazenda Arapuá; as escrituras públicas de compra e venda de fazendas; o Recenseamneto Demográfico do Império do Brazil, datado de 1872, da Província de Pernambuco; o levantamento estatístico nominativo de população de Floresta e de Tacaratú, datado de 1853; o Registro de Terras Públicas, datado de 1854; as cartas patentes; as cartas dos conselheiros da Câmara Municipal, destinadas ao governador da Província de Pernambuco; as cartas dos juízes ordinários, de paz e de Direito; e escrituras de demarcação de fazendas.


			Os documentos trabalhados apontam as repetições das situações, como o cossenhorio de escravos, a posse de terras em comum ou condomínios, elementos observados em todas as décadas e municípios estudados, nos inventários e nos regsitros paroquiais de terras. No trato com os documentos, o nosso objetivo foi torná-los visíveis como fontes históricas, apontar a adequação do método às fontes e as técnicas utilizadas para explorá-las, como também as leituras variadas que os documentos possibilitam, os resultados, os rastros, os vestígios e testemunhos de trajetórias de vidas coletivas, visualizadas pelos testemunhos de documentos realizados quando em vida e post-mortem. O foco sobre o documento variou em função do recorte feito. Para atingir a melhor execução das pesquisas com as fontes disponíveis, tomamos como referência o rigor da análise histórica, posturas não dogmáticas, atenção às condições materiais da produção das fontes e bibliografia atualizada. 


			Portando muita qualidade nas informações relacionadas, o conjunto dos documentos, nominativos em geral, apresentou, também, dificuldades, pois são pontuais e não se estendem a uma totalidade de informções. Faltam notícias sobre o trabalho, como e onde viviam os escravos. Segundo Socorro Ferraz, nessas fazendas de Floresta e de Tacaratú, não foram encontrados indícios da existência de senzalas. Esse dado indica a possibilidade de os escravos terem habitado nas mesmas casas de seus senhores ou em pequenas casas, localizadas no mesmo terreno das fazendas. Outro exemplo do tipo de lacunas pode ser visto pela falta de notícias sobre os gostos artísticos ou hábitos culturais, pois não mencionam livros entre os seus bens inventariados. Assim, não sabemos os tipos de leituras que faziam a concepção individual de Deus que esses homens e mulheres tinham, elementos que poderiam apontar um quadro mais completo da realidade social. Para contornar as aparentes lacunas, buscamos, em fontes secundárias, informações complementares. Encontramos outros suportes em pesquisas arquivísticas confiáveis, como as de Leonardo Ferraz Gominho e Carlos Antônio de Souza Ferraz18, autores da genealogia das seis famílias tradicionais de Floresta e Tacaratú. Ressaltamos que, ainda que os documentos primários sejam “fáceis” de seriar em fichas nominativas, em gráficos ou tabelas, eles não foram criados com a intenção de responder às questões de história social. Somente as reflexões, as idas e vindas às fontes, muitas vezes não facilmente disponíveis, e as questões levantadas na pesquisa permitem construir a história. 


			A propriedade da terra: uma discussão historiográfica


			Para desenvolver uma discussão historiográfica sobre a reprodução da propriedade de terras no sertão, é imprescindível entender que a propriedade da terra, no Brasil, deriva dos diferentes processos históricos pelos quais o país passou. Isto quer dizer que a formação territorial brasileira é consequência do processo através do qual o capital submeteu a terra à sua lógica econômica e de exploração. 


			Como objeto de estudo importante para a compreensão dos modos de apropriação fundiária e das relações que dela decorreram, o tema da propriedade privada da terra no Brasil vem sendo bastante explorado, sobretudo, pelos historiadores que trabalham com a História Econômica. Esse domínio da história possui um amplo campo de pesquisas que justificam diferentes modos de investigação, bem como variados olhares. Em diferentes momentos e sob variadas perspectivas, a posse e a ocupação de terras, nas diversas regiões do país, constituíram-se em objetos de estudos. Uns privilegiaram a legislação fundiária19, outros se preocuparam com a dinâmica da grande propriedade20 e a luta de classes pela conquista da terra21. 


			Destacamos, a seguir, obras que contribuíram e que se aproximam do objeto deste livro, pela apresentação de distintos olhares sobre a propriedade, sobre os seus proprietários e sobre a legislação fundiária. 


			Em Estudo sobre o Sistema Sesmarial, Costa Porto trata da posse e da ocupação das terras brasileiras, baseando-se na análise do sistema sesmarial projetado por D. Fernando, em 1375. Este autor caracterizou e identificou o contexto econômico, social e político de Portugal do século XVI, como também a legislação criada para desenvolver a sua produção agrícola. Ele analisa as peculiaridades, o funcionamento e as práticas desse sistema, destacando a principal diferença entre o sesmarialismo implantado no Reino e o sesmarialismo desenvolvido na Colônia. Constitui-se uma das obras de consulta obrigatória para aqueles que se dedicam ao estudo da propriedade fundiária no período colonial por ser uma das primeiras sobre esse tema e pela análise acurada entre a legislação e as práticas. 


			Quando D. Fernando assumiu o poder, a sociedade portuguesa enfrentava um longo período de dissensões políticas, num reinado marcado pelo interesse do rei em suas questões particulares. Como diz Costa Porto, lutas internas, invasão estrangeira, gastos com as guerras, perda de homens, paralisação da vida nacional, tudo agravou ou mesmo acarretou a crise de abastecimento, a fome e a miséria, cujas causas, entretanto, os conselheiros régios enraizavam, unicamente, na incultura do solo, deixado em “ressios”22, por incúria, mândria e desleixo dos proprietários. 


			Foi tentando sanar a crise do país que D. Fernando I, de Portugal, criou a Lei das Sesmarias, em 1375, voltada para a redistribuição de terras incultas. Esta lei visava, em resumo, identificar as terras improdutivas e notificar seus proprietários para que, dentro de prazo estabelecido em lei, passassem a produzir, sob pena de serem tais terras tomadas e redistribuídas, caso não fossem utilizadas como o previsto. A lei dispunha, inclusive, que, em caso de falta de lavradores, os vadios e ociosos seriam presos e condenados ao trabalho nas terras.


			A lei estabeleceu que cada lavrador beneficiado nesta redistribuição receberia terras no limite da sua capacidade de cultivo e necessidade. A ideia era a formação de pequenas estruturas agrícolas que garantissem moradia e sobrevivência aos agricultores desprovidos de terras e meios, aumentando, assim, a produção de alimentos básicos.


			Tais medidas atingiam apenas as terras produtivas de alimentos, não alcançando as demais. Para que se efetivassem, constituía-se um representante do rei para verificar as terras em situação de abandono e com poderes para remediar tal situação, nos termos da lei.


			A referida lei, apesar da queda da dinastia de Borgonha, foi ratificada pelos demais monarcas, encontrando-se nas Ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas, por meio das quais foi transplantada para o Brasil. Na Colônia, inversamente à situação portuguesa, havia excesso de terras e falta de pessoas para cultivá-las e o interesse da Coroa não era o de alimentar seus súditos, quase inexistentes aqui, mas produzir bens para o comércio e garantir a posse do território. 


			No Brasil, observou-se, também, a distribuição de terras conforme a capacidade de cultivo, mas esta capacidade era medida pela riqueza de recursos econômicos para erigir os engenhos e para comprar escravos a serem utilizados na agricultura. Além disso, os agraciados com terras eram ainda investidos de atribuições militares e administrativas. Em síntese, pode-se dizer que no sistema sesmarial português, no que tange aos aspectos econômicos, o esforço produtivo era exercido pelo próprio requerente, enquanto no caso brasileiro o que se desejava era a produção de bens de exportação, bens agrícolas tropicais, no caso a cana-de-açúcar, cujo plantio os portugueses já dominavam. Para maior lucratividade, a exploração deveria ser massiva, o que exigiria um potencial de mão de obra elevada, no caso a de escravos africanos, cujo comércio era igualmente dominado pelos portugueses.


			Na Colônia, o empreendimento agrícola, custeado pelos senhores de terras, exigia constante aporte de recursos, em face dos custos da mão de obra escrava, cuja perda era grande, tanto no transporte em navios negreiros como nas plantações, por causa das precárias condições de trabalho. Assim, o sistema sesmarial foi implantado, com as necessárias adaptações, de modo a possibilitar no Brasil uma estrutura latifundiária.


			Alguns dos primeiros colonos foram empresários oriundos de uma fidalguia e pessoas capazes de grandes investimentos, a quem eram concedidas grandes parcelas de terras e poderes. O reino precisava deles para este empreendimento e conhecia suas pretensões, pelo que se orientou sua política, “desde o começo, nítida e deliberadamente, no sentido de constituir na Colônia um regime agrário de grandes propriedades”23.


			A distribuição de sesmarias não se dava de forma organizada, pois a distribuição de terras foi sempre realizada de forma arbitrária. Os colonizadores tinham liberdade de vaguear pelo território e se estabelecerem onde fosse mais conveniente. Embora o regimento de Tomé de Souza previsse um limite de área a ser concedido para cada indivíduo, a liberalidade na concessão de terras era plena, havendo concessões sucessivas ao mesmo colono. Segundo Socorro Ferraz24, por ausência de uma política de terras, os títulos de propriedades não eram legalizados, fato que acarretou profundas rivalidades entre famílias que viviam da economia agrícola ou da pecuária. 


			Em A Terra e o Homem no Nordeste, Manoel Correia de Andrade faz um amplo estudo da região nordestina, apontando as suas especificidades internas, as quais envolviam a questão física, climática, relevo, vegetação e diferenças de ocupação do solo, destacando a questão social, a concentração de terras, as relações de produção e trabalho características de cada local e suas variedades culturais. Quanto ao sertão pernambucano, o autor discorre sobre a expansão da pecuária e o avanço populacional, conhecimento relevante para o entendimento da conquista da região e para redesenhar as características coletivas dos proprietários de terras de fazendas de gado em Floresta e em Tacaratú. 


			A Terra e o Homem no Nordeste foi elaborado em um período onde estavam em debate constante os problemas agrários brasileiros e se exigiam reformas de base, entre elas, a Reforma Agrária. Manoel Correia de Andrade formulou uma interpretação que extrapola os limites da geografia tradicional, regional – agrária e descritiva –, ressaltando um traço essencial da região, que a diferencia das demais: “sua definição, a partir da apropriação do solo, foi elaborada no período colonial”25. Segundo esse ponto de vista, o território nordestino foi estruturado no âmbito da apropriação colonial articulado à economia europeia. No entanto, no Nordeste, destacaram-se dois modos de latifúndios, dos quais Manoel Correia de Andrade ressaltou-lhes as diferenças. No ponto oriental, o Nordeste foi dominado pelo latifúndio exportador, através do comércio atlântico do açúcar e dos escravos. Mas, paralelos a esse espaço, latifúndios foram constituídos pelas fazendas pecuaristas do sertão, implantadas no suceder de uma longa guerra contra os índios, comandada pela Coroa portuguesa. Nascida na guerra, a fazenda pecuarista precisava voltar-se para dentro, encontrar meios locais de se proteger, concentrar-se na exploração da natureza, na subdivisão das propriedades pelas famílias, na destruição e assimilação dos índios. Segundo o autor, esse tipo de propriedade manteve para fora relações temporárias e excepcionais e fundou-se em traços autárquicos; o que a diferencia do latifúndio exportador do Nordeste Oriental.


			Alberto Passos Guimarães, na década de 60, publicou Quatro Séculos de Latifúndio, ensaio que se tornou um clássico dos estudos sobre a propriedade fundiária no Brasil. A sua análise está centrada nos períodos colonial, imperial e republicano. Mais do que o resultado de um estudo acadêmico, esse livro consolidou-se pela crítica à política da propriedade fundiária no Brasil. Ele fez uma abordagem sócio-histórica sobre a grande propriedade fundiária brasileira que, através dos seus senhores, teria lançado mão dos mais variados meios para impedir que as massas humanas tivessem acesso à terra e nela se fixassem. Na sua explanação, ele aponta, desde a sesmaria, caminhos construídos para que o acesso territorial resultasse em latifúndios, forma predominante de ocupação no Brasil durante quatro séculos. Contudo, afirma que a pequena propriedade esteve presente em todo o nosso passado, em todo o território, embora não tivesse qualquer participação na economia ou qualquer incentivo governamental. Ao contrário, ela foi sempre combatida por todos os lados e somente se constituiu pelas invasões de multidões de intrusos e posseiros26 nos terrenos virgens ou abandonados, aproveitando-se aqueles das brechas do sistema oficial de acesso e ocupação adotados pela Coroa, por meio da tese da ocupação irregular paralela ao sistema latifundiário.


			Alberto Passos Guimarães afirma que na primeira metade do século XIX o número de posses já se igualava, quando não superava, o número de propriedades obtidas por meios ditos legais. Este trabalho é importante porque aborda a coexistência do latifúndio e da pequena propriedade no Sistema Colonial, ao mesmo tempo em que aponta as especificidades de cada um. Essas informações possibilitaram o discernimento de que as pequenas partes de terras resultantes da partilha por sucessão hereditária no sertão do Pajeú não se transformaram, necessariamente, em pequenas propriedades ao estilo camponês, elas foram partes do patrimônio de proprietários fundiários. No seu estudo das formas de surgimento da pequena propriedade, desde os apossamentos ilegais até a sua instituição, consolidada durante o primeiro quartel do século XIX, após a introdução de imigrantes europeus nas regiões meridionais, Alberto Passos Guimarães concluiu que, no Nordeste açucareiro, onde o latifúndio teve raízes mais profundas, a posse não alcançou grandes proporções devido ao monopólio fechado da terra. No entanto, nas nossas pesquisas, registrantes de terras públicas e inventariantes de proprietários de terras da região do Submédio São Francisco, criadores de gados, mencionaram a apropriação por posses. Esse fato foi notado em todas as faixas de riqueza. Esses dados nos fazem avançar nos estudos e reconhecer que, em Floresta e em Tacaratú, a ocupação por posse foi um meio bastante utilizado e legítimo. 


			O estudo que o autor fez sobre a sesmaria, sobre engenhos e fazendas como domínios latifundiários contribuiu na compreensão do tipo de propriedade que predominava no grupo de sujeitos que estudamos e como foi a formação da pequena propriedade. O autor afirma que os obstáculos ao desenvolvimento social e econômico do país se deviam à implantação da distribuição de terras pelo sistema sesmarial. Destaca, ainda, a importância da luta dos posseiros contra os latifundiários, encarando os primeiros como os precursores da pequena propriedade, conforme a sua observação, consolidada, pela posse, nas primeiras quatro décadas do século XIX. 


			Caio Prado Jr.27 situou a grande propriedade dentro dos quadros do Antigo Sistema Colonial, caracterizando-a como monocultora, agroexportadora e escravocrata. Entretanto, em circunstâncias novas e específicas da fase moderna da economia agrária brasileira, um processo de retalhamento da propriedade fundiária rural teria dado lugar ao aparecimento de pequenas propriedades no século XIX. De modo geral, ele defende que o Brasil estava vivenciando uma nova estrutura agrária, permitida por um processo de modernização econômica. O crescimento e o adensamento da população, a partilha por sucessão hereditária, a proibição do tráfico de escravos e a imigração europeia, esta como fator imediato, estão entre os fatores que impulsionaram a inovação na conjuntura econômica, até então, baseada na grande propriedade agroexportadora. Contudo, a ênfase do estudo de Caio Prado foi sobre o processo no Sul e no Sudeste, ligado à colonização e às lavouras cafeeiras. Primeiro, às imigrações europeias foi atribuída a multiplicação de vários núcleos no Rio Grande, em Santa Catarina e no Paraná. Segundo, o autor diz que em São Paulo a colonização não trouxe contribuição significativa e a propagação da pequena propriedade nesse estado se deu em função das eventualidades da lavoura cafeeira, dos avanços econômico e populacional. Pela trajetória seguida por Caio Prado Jr., à medida que as lavouras de café foram esgotando os solos, seus proprietários os desprezaram em busca de outros, realizando, assim, deslocamentos sucessivos, deixando para trás as terras já depreciadas, então, apossadas e aproveitadas por uma população contingencial. À custa das sobras da riqueza acumulada pela produção do café, teriam se desenvolvido as pequenas propriedades, independentes das fazendas, mas funcionando precariamente, sem o apoio do poder público. Caio Prado observou as seguidas crises do café em São Paulo, já adentrando o século XX, cujas dificuldades teriam oferecido a maior contribuição para acelerar o processo de desintegração dos latifúndios agrários, resultado da venda em lotes das fazendas a um custo acessível aos trabalhadores rurais, solução para minimizar a crise financeira frente ao declínio da rentabilidade da grande lavoura extensiva do café.


			Por essa breve exposição, visualizamos algumas das formas pelas quais os latifúndios rurais do Sul e Sudeste do Brasil foram transformados, divididos e multiplicados em pequenas propriedades, principalmente, na segunda metade do século XIX. Portanto, ficaram abertos os espaços para ampliar as pesquisas sobre os outros fatores que teriam impulsionado a fragmentação dos latifúndios em outras regiões no momento em que o Brasil estava vivenciando um processo de modernização da economia e da estrutura agrária. Caio Prado Jr. direcionou a sua reflexão para contextos político e econômico e suas ressonâncias na região cafeeira, Centro-Sul, mas esses não podem ser aplicados em outras realidades vivenciadas nos sertões, onde não se desenvolveram as lavouras de café nem a imigração europeia. 


			Prevalece nas abordagens de Djacir Menezes, Caio Prado e Alberto Passos Guimarães a tese de que as relações de trabalho e de produção desenvolvidas no sertão não se adequavam à escravidão ou que esta foi pouco relevante. No entanto, estudos mais recentes têm se dirigido a outras abordagens que buscam ampliar os trabalhos dos autores acima citados. Socorro Ferraz28 afirma que uma boa parte das tentativas de reconstituição das economias regionais, desde a Colônia, guiou-se por uma perspectiva um tanto equivocada que tendeu a equacionar o problema da escravidão em termos de uma teoria da plantation e não do modo de produção escravista. Essa orientação produziu, nos meios acadêmicos, a ideia de um sentido colonizador, estritamente fechado em um sistema produtivo, constituído de três elementos: a grande propriedade, o trabalho escravo e a economia de exportação. Nas palavras de Socorro Ferraz, esta abordagem do Sistema Colonial explica, em parte, a história da escravidão, mas oculta o estudo das formas peculiares de exploração da mão de obra africana, comum em várias economias regionais, como é o caso da região sertaneja, onde nem sempre eram combinados aqueles três elementos característicos da plantation.


			Entre os estudos mais recentes sobre o tema da propriedade da terra, Sertão, Um Espaço Construído, de autoria de Bartira Barbosa e Maria do Socorro Ferraz29, constitui um trabalho que em muito contribui para analisar a história da construção de uma identidade particular no sertão do Médio São Francisco e a forma peculiar de exploração da mão de obra escrava nessa sociedade. Esse ensaio de história regional consiste no levantamento de uma série de questões econômicas e sociais, abordadas no contexto real de um sertão nem sempre examinado minuciosamente, para se produzir novos conceitos. Segundo Socorro Ferraz, a paisagem construída pela colonização portuguesa, no sertão da margem pernambucana do Rio São Francisco, teve início com a conquista de terras para o interior, cujo ponto de partida foi o litoral do Cabo de Santo Agostinho, com a expedição desbravadora liderada por Diogo de Castro, em 1578. 


			A conquista prosseguiu sertão adentro com base no poderio dos colonizadores da época, os membros da família Garcia D’Avila, da Casa da Torre, e nos diversos conflitos com os indígenas, por ocupação de terras, num largo período, que se estendeu do século XVI ao XIX. Com base nesse estudo, podemos afirmar que a área territorial em foco teve as suas origens com a dizimação dos indígenas e a destruição dos seus espaços. A população indígena foi deslocada da região para dar lugar à implantação das fazendas de gados, o que, segundo Socorro Ferraz, possibilitou a substituição das gentes pelo gado e a transmudação da figura dos conquistadores em curraleiros. Entretanto, conclui-se que esse processo de ocupação não trouxe, de início, a constituição da propriedade privada capitalista da terra, isto porque a Coroa portuguesa emitiu para os colonizadores os títulos de sesmarias, que lhes davam apenas o direito de uso das terras reais. 


			No século XVI, pela ação colonizadora portuguesa, os conflitos entre colonizadores e indígenas modificaram as relações de trabalho na Capitania de Pernambuco, possibilitando a intensificação do tráfico de africanos e dando origem a um processo de ocupação colonial fundamentado na escravidão de origem africana. A pecuária e o algodão foram os principais produtos da economia do sertão do Médio São Francisco e se desenvolveram articulados, tanto aos produtos para exportação, como açúcar e tabaco, quanto à atividade aurífera e à indústria de charque, no Piauí. 


			Nesta província, Tânia Maria Pires Brandão,30 em A Elite Colonial Piauiense: família e poder, destacou a formação social no período colonial e as partilhas das terras por sucessão hereditária, apontando a importância dos resultados desse processo na configuração territorial do Piauí. Enquanto Caio Prado Jr. afirma que a partilha por sucessão hereditária é um dos elementos compatíveis com a fragmentação do latifúndio, Tânia Brandão defende que, no contexto colonial piauiense, o sistema sucessório adotado na partilha de imóveis rurais e a concentração da posse da terra são elementos apenas aparentemente antagônicos. Segundo a autora, na capitania do Piauí, a propriedade rural era o tipo de patrimônio que se definia como próprio da camada social dominante e a prática comum de divisão dos imóveis componentes da herança apresentou a intenção de consignar aos herdeiros a condição social de proprietários, independente da extensão da área. 


			Pela análise do quadro fundiário do Piauí no início do século XIX, constatou-se que o sistema de fragmentação do patrimônio imobiliário na zona rural achava-se arraigado aos costumes locais. Tânia Brandão afirma que, nos termos de Jurumenha e Valença, 53,13% dos imóveis cadastrados no ano de 1818 pertenciam a grupos de pessoas que se tornaram proprietárias por herança paterna. Nestes lotes herdados, os novos proprietários estabeleciam seus gados e desenvolviam a agricultura, empregando braços escravos, o que configurava concentração de terras nas mãos da elite. Indícios semelhantes desse quadro fundiário, resultante das partilhas hereditárias, também foram encontrados nos resultados da nossa pesquisa e serão apresentados nos capítulos que compõem esta obra.


			A posse da terra constituía respeito e poder no Brasil colonial. O prestígio político e a posição social dos proprietários de terra, segundo a tradição no Reino, foram elementos básicos na construção da estrutura produtiva e social do Brasil Colônia.31 A concentração da terra é um elemento indicador de que a propriedade fundiária é um patrimônio restrito à categoria dominante e o sistema sesmarial no Brasil se realizou em seu favor. A legislação não restringia a quantidade nem o tamanho das datas concedidas aos colonizadores. Salvo por algumas medidas específicas, somente em finais do século XVII a legislação colocou limites mais precisos para as terras na Colônia. Na carta régia de 27 de dezembro de 1695, estipularam-se cinco léguas, reduzidas para três em 1697 e, em alguns casos, para duas e ainda uma légua e meia. A lei não informava, porém, a extensão de uma légua, à qual eram atribuídas as medidas aproximadas de três mil braças32. 


			Eram usuais, conforme Costa Porto, as doações de grandes extensões e, ainda, repetirem-se datas, “premiando-se” os sesmeiros com sucessivas sesmarias em épocas e lugares diferentes. Foi sob a administração de Pombal, no reinado de D. José I, que se fixou a disposição de só conceder sesmarias a quem não as tivesse recebido anteriormente. Mas, praticamente, na Colônia, a liberalidade na concessão de sesmarias33 dava o tom e muitos títulos continuaram a ser concedidos a um único solicitante. Os latifúndios da Casa da Torre, dos Garcia D’Ávila, assim se constituíram e ultrapassaram em muito os limites da lei. Através de prepostos e de vaqueiros, estabeleceram currais na margem pernambucana do Rio São Francisco e ocuparam grande parte dos sertões de Pernambuco e do Piauí. Eles construíram os maiores latifúndios do Brasil, tornando-se, então, proprietários de uma extensão territorial maior que muitos reinos europeus, pois possuíam, em 1710, em nossos sertões, mais de 340 léguas de terras nas margens do Rio São Francisco e de seus afluentes.34 Dessa forma, a propriedade fundiária rural aparece como domínio de uma categoria que sempre lutou para mantê-la sob seu jugo e costumes. Pelos costumes locais dos sertões, os indícios apontam que a sucessão hereditária de terras não se opôs ao sistema latifundiário, ao contrário, contribuiu para reproduzi-lo.


			Em Nas Fronteiras do Poder: Conflito e Direito a Terra no Brasil do Século XIX, Márcia Menendes Motta35 discute a complexidade das relações sociais e de poder no mundo agrário fluminense de meados do século XIX. A autora faz uma releitura dos motivos pelos quais os proprietários oitocentistas pareciam resistir às disposições legais da política de legalização fundiária, traduzida pela Lei de Terras de 1850, regulamentada por decreto em 1854. Segundo Márcia Motta, a lei possibilita várias interpretações e não foi somente o resultado direto dos interesses de grandes fazendeiros em estabelecer a propriedade privada, preparando o cenário que abrigaria a mão de obra livre, uma vez que o trabalho escravo estava em decadência. A lei encontrou resistência por parte dos fazendeiros fluminenses, que não se apressaram para registrar suas terras. A autora mostra, com isso, que registrar a terra implicava em relações que de fato regularizariam seus limites, ou representavam uma ameaça, levando a uma futura possibilidade de contestação de outrem. Questões que continuavam colocando em pauta o fracasso de procedimentos legais, bem como a efetiva posse de terras através do status de poder ou de alianças para preservar o domínio das áreas. De certa forma, mantendo conflitos e acirrando disputas, na medida em que as testemunhas representavam o interesse daquele que as escolhesse, assim como o poder do senhor de terras sobre a sua gente. Na região em estudo, observamos o contrário: uma significativa quantidade de proprietários procurou a paróquia local para realizar os registros de terras de suas fazendas e sítios. 


			As obras que destacamos a seguir fazem parte de estudos regionais, cujos autores se preocuparam em retomar aspectos do processo de transformação socioeconômica da propriedade agrária. Em Uma Comunidade Sertaneja: Da Sesmaria ao Minifúndio, Erivaldo Fagundes Neves36 fez um estudo de história regional sobre a formação socioeconômica e político-cultural do Alto Sertão da Serra Geral da Bahia, região Sudoeste, interior do Brasil, no século XIX. Estudando o povoamento, a ocupação econômica e a formação sociocultural, concluiu que, no Alto Sertão da Bahia, como em todo o Brasil, durante o Império, o senhorio agrário constituía-se no único segmento social com acesso ao poder político, que emanava da propriedade da terra. Refere o autor que todas as terras do Alto Sertão da Serra Geral da Bahia tiveram origem em sesmarias, que, submetidas ao regime de morgadio, aos arrendamentos, às comercializações e a cadeias sucessórias das famílias dos primitivos povoadores e dos seus descendentes, foram completamente parceladas. Contudo, não detalha sobre o funcionamento dessas novas propriedades parceladas. 


			Ao Sul da História: Lavradores Pobres na Crise do Trabalho Escravo37, livro publicado por Hebe de Castro, na segunda metade da década de 80, mostra a construção de uma história agrária e regional, trazendo à tona sujeitos, até então, não muito abordados pela historiografia. Hebe de Castro destaca as estratégias de sobrevivência do pequeno produtor rural e o abastecimento interno em meados e final do século XIX na freguesia de Capivary, Província do Rio de Janeiro. A obra se diferencia porque foca, exclusivamente, os pequenos proprietários rurais, de sítios e de “fazendas”. Segundo a autora, eles possuíam autonomia, na medida em que aparecem não submissos aos grandes proprietários e em que revelam uma região capaz de produzir para subsistência e para o mercado interno.


			Em A Conquista do Sertão da Ressaca: Povoamento e Posse da Terra no Interior da Bahia38, Maria Aparecida Silva de Sousa trata da conquista do Sertão da Ressaca, interior da Bahia, analisando mecanismos e estratégias singulares de povoamento e posse da terra entre meados dos séculos XVIII e XIX, como também trata da sua articulação com processos históricos mais abrangentes. Maria Aparecida Silva de Souza observa que muitas foram as estratégias utilizadas por famílias proprietárias para assegurarem a manutenção de prestígio e poder locais. 


			O domínio de grandes propriedades de terras, casamentos, numerosos filhos e poder econômico foram elementos de sobrevivência desses grupos familiares. Estes mesmos indícios nós encontramos nos arquivos pesquisados e constatamos, tal qual a autora, uma intricada rede de relações pessoais que aparece como peso importante no que diz respeito ao interesse de preservação do patrimônio familiar. Em síntese, a autora mostrou em seu trabalho alguns resultados semelhantes aos que encontramos no processo de ocupação das propriedades rurais mencionadas nos nossos documentos, ou seja, posses descontínuas, posses em comum com outros herdeiros, compradas de terceiros ou recebidas por doações.


			Os estudos anteriormente referidos trouxeram importantes contribuições ao nosso trabalho, na medida em que focam processos de ocupação fundiária em diferentes espaços do país, observando-se que se aproximam e reforçam a hipótese de que o sistema de distribuição de terras implantado no Brasil Colônia deu lugar, ao longo do século XIX, a práticas locais de apropriação da terra. Isto indica ter havido nos sertões práticas de sociabilidade que contribuíram para a preservação da propriedade fundiária nas mãos da elite.
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					1. A Região do Médio São Francisco compreende os municípios de Petrolândia, Tacaratú, Floresta, Flores, Cabrobó, Belém do São Francisco, Itacuruba e Santa Maria da Boa Vista. A direção do projeto guarda-chuva “A Formação Social do Sertão do Médio São Francisco no Século XIX” foi realizada por Maria do Socorro Ferraz Barbosa, professora pesquisadora do Departamento de História da Universidade Federal de Pernambuco.


				


				

					2. Os projetos de mestrado foram realizados entre 1998 e 2007, no PPGH da UFPE, Recife.  


				


				

					3. Floresta do Navio: uma cidade pernambucana do gado, 1850 a 1888. Autoria de Maria Lêda Oliveira Alves da Silva. Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2004. 


				


				

					4. A Formação da Sociedade no Sertão Pernambucano: trajetória de núcleos familiares. Autoria de Tatiana Valença Ferraz. Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal Pernambuco, Recife, 2007.


				


				

					5. Cotidiano num ambiente rural: O Sertão do Médio São Francisco – Pernambuco (1840-1888), de autoria de Emanuele Carvalheira de Maupeou. Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2008.
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					11. Eu digo “jovens” porque a maioridade, nessa sociedade, era atingida aos 25 anos e há relatos de pessoas que se casavam bem antes, aos 14/15 anos.


				


				

					12. As Ordenações Filipinas vigoraram no Portugal moderno, bem como na América portuguesa. No Brasil, continuaram a vigorar durante todo o Império. 
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					14. Notificação de Demarcação das fazendas Arapuá e Pedras. Documento microfilmado disponível no Laboratório de Pesquisas em História – Lapeh – Universidade Federal de Pernambuco – UFPE.
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